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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : UNIÃO
EMBARGADO : DENISE MELO DA SILVA
ADVOGADO : SAULO XAVIER BARBOSA - PE040569D

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OFENSA AO ART. 1.022 DO 
CPC/2015 NÃO CONFIGURADA. REDISCUSSÃO DO MÉRITO. NÍTIDO PROPÓSITO 
INFRINGENTE. OMISSÃO NÃO CARACTERIZADA.
1. Trata-se de Embargos de Declaração contra acórdão que negou provimento ao Agravo Interno 
em Recurso Especial por envolver discussão de atos administrativos normativos que fogem ao 
conceito de Lei Federal e pela incidência da Súmula 7/STJ.
2. Em se tratando de recurso de fundamentação vinculada, o conhecimento dos Aclaratórios 
pressupõe que a parte alegue a existência de pelo menos um dos vícios previstos no art. 1.022 do 
CPC/2015.
3. A parte embargante não indica quais as matérias sobre as quais o acórdão seria omisso, 
contraditório ou obscuro, nem demonstra a relevância para o julgamento do feito. A apresentação 
genérica de ofensa ao art. 1022 do CPC atrai o comando da Súmula 284/STF, inviabilizando o 
conhecimento dessa parcela recursal.
4. Cumpre registrar que a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica no sentido de 
que não incorre em negativa de prestação jurisdicional o acórdão que, mesmo sem ter examinado 
individualmente cada um dos argumentos trazidos pelo vencido, adota fundamentação suficiente 
para decidir de modo integral a controvérsia, apenas não acatando a tese defendida pela 
recorrente.
5. Embargos de Declaração rejeitados.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
rejeitar os embargos de declaração, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 

          Brasília, 11 de abril de 2022.

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Embargos de Declaração contra acórdão que negou provimento ao 

Agravo Interno em Recurso Especial por envolver discussão de atos administrativos 

normativos que fogem ao conceito de Lei Federal e pela incidência da Súmula 

7/STJ.

A embargante afirma que sua irresignação tem fundamento no art. 50 § 

2º da Lei 6.880/1980. Sustenta que "pensionistas não são dependentes, razão pela 

qual a situação de pensionista de militar, per si, não é condição suficiente para que 

tais pessoas tenham o direito de ser beneficiárias do FUNSA".

É o relatório. 
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EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OFENSA AO 
ART. 1.022 DO CPC/2015 NÃO CONFIGURADA. REDISCUSSÃO DO 
MÉRITO. NÍTIDO PROPÓSITO INFRINGENTE. OMISSÃO NÃO 
CARACTERIZADA. 
1. Trata-se de Embargos de Declaração contra acórdão que negou provimento 
ao Agravo Interno em Recurso Especial por envolver discussão de atos 
administrativos normativos que fogem ao conceito de Lei Federal e pela 
incidência da Súmula 7/STJ. 
2. Em se tratando de recurso de fundamentação vinculada, o conhecimento dos 
Aclaratórios pressupõe que a parte alegue a existência de pelo menos um dos 
vícios previstos no art. 1.022 do CPC/2015.
3. A parte embargante não indica quais as matérias sobre as quais o acórdão 
seria omisso, contraditório ou obscuro, nem demonstra a relevância para o 
julgamento do feito. A apresentação genérica de ofensa ao art. 1022 do CPC 
atrai o comando da Súmula 284/STF, inviabilizando o conhecimento dessa 
parcela recursal.
4. Cumpre registrar que a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é 
pacífica no sentido de que não incorre em negativa de prestação jurisdicional o 
acórdão que, mesmo sem ter examinado individualmente cada um dos 
argumentos trazidos pelo vencido, adota fundamentação suficiente para decidir 
de modo integral a controvérsia, apenas não acatando a tese defendida pela 
recorrente.
5. Embargos de Declaração rejeitados.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): A 

parte embargante não indica quais as matérias sobre as quais o acórdão seria omisso, 

contraditório ou obscuro, nem demonstra a relevância para o julgamento do feito. A 

apresentação genérica de ofensa ao art. 1022 do CPC atrai o comando da Súmula 

284/STF, inviabilizando o conhecimento dessa parcela recursal.

Dessa forma, impõe-se a rejeição dos Embargos de Declaração ante a 

inexistência de omissão, contradição ou obscuridade a serem sanadas. Por 

conseguinte, deve-se concluir não ter havido ofensa aos artigos 489 e 1.022 do 

CPC/2015. 

Cumpre registrar que a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 

é pacífica no sentido de que não incorre em negativa de prestação jurisdicional o 

acórdão que, mesmo sem ter examinado individualmente cada um dos argumentos 

trazidos pelo vencido, adota fundamentação suficiente para decidir de modo integral 

a controvérsia, apenas não acatando a tese defendida pela recorrente.

Por todo o exposto, rejeito os Embargos de Declaração. 

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

EDcl no AgInt no REsp 1.871.124 / PE
Número Registro: 2020/0090996-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08161314020184058300 8161314020184058300

Sessão Virtual de 05/04/2022 a 11/04/2022

Relator dos EDcl no AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : DENISE MELO DA SILVA
ADVOGADO : SAULO XAVIER BARBOSA - PE040569D

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - MILITAR 
- SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS - ASSISTÊNCIA MÉDICO-
HOSPITALAR

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : UNIÃO
EMBARGADO : DENISE MELO DA SILVA
ADVOGADO : SAULO XAVIER BARBOSA - PE040569D

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu rejeitar os
embargos de declaração, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 12 de abril de 2022
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